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Resumo 

Neste artigo, a pesquisa no âmbito do IPHAN é analisada tendo em vista seu lugar de 

referência reconhecido e praticado no sistema de patrimônio cultural brasileiro. São 

recortados dois períodos para destacar dois paradigmas que acabaram por, direta ou 

indiretamente, orientar a escolha dos objetos de investigação, os modos de fazer 

pesquisa e a mudanças estruturais da instituição: no início das políticas de patrimônio, 

com a criação do SPHAN, predominava a ideia de que os bens tinham um valor em si, 

como obra de arte, e que esse valor deveria ser revelado ou desvendado; no segundo 

momento, a partir dos anos 1980, tornou-se dominante a compreensão de que o valor 

das coisas é atribuído e varia no tempo, de acordo com as visões de mundo e as 

negociações feitas acerca delas. Terminamos com algumas considerações sobre o papel 

de uma área de pesquisa no IPHAN dentro das novas configurações do campo do 

patrimônio e da própria instituição como um todo. 
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Research 
Research in IPHAN: knowledge, legitimacy and political action 

 

Abstract 

In this article, the research within IPHAN is analyzed in relation to its place of reference 

recognized and used in the Brazilian cultural heritage system. Two periods are 

delimitated to highlight two paradigms that ultimately, directly or indirectly, guide the 

choice of research objects, ways of doing research and the structural changes of the 

institution: at the beginning of heritage policies, with the creation of SPHAN, the idea 

that the properties had a value in themselves prevailed, as a work of art, and that such 

value should be revealed or disclosed; the second period, from the 1980s onwards, 

understanding that the value of things is assigned and changes over time became 

dominant, according to worldviews and negotiations made about them. We end with 

some considerations on the role of a research area in IPHAN within the new settings of 

the heritage field and the institution as a whole. 
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Investigación 
Investigación en el IPHAN: conocimiento, legitimidad y acción política 

 

Resumen 

En este artículo, la investigación desarrollada en el IPHAN es analizada considerando 

su lugar de referencia reconocido y practicado en el sistema de patrimonio cultural 

brasileño. Son seleccionados dos períodos para destacar dos paradigmas que finalmente, 

directa o indirectamente, guiaron la elección de los objetos de la investigación, las 

formas de hacer investigación y los cambios estructurales de la institución: al comienzo 

de las políticas de patrimonio, con la creación de SPHAN, predominaba la idea de que 

los bienes tenían un valor en sí cómo obra de arte, y que este valor debería ser revelado 

o descubierto; en un segundo momento, desde la década de 1980, la comprensión de 

que el valor de las cosas es atribuido y varia en el tiempo de acuerdo a las visiones de 

mundo y las negociaciones realizadas acerca de ellas se tornó la lectura dominante. Por 

último, terminamos con algunas consideraciones sobre el rol de un área de investigación 

en el IPHAN dentro de los nuevos escenarios del campo del patrimonio y de la propia 

institución como un todo. 

Palabras clave: Investigación; patrimonio cultural; conceptualización. 

 

 

 

Introdução 

A palavra pesquisa no Dicionário Aurélio (2010) é descrita como um 

“conjunto de atividades que tem por finalidade a descoberta de novos conhecimentos no 

domínio científico, literário, artístico etc.”. Partindo desse sentido principal, faremos 

alguns esclarecimentos sobre nosso entendimento a respeito, antes de direcionar nossa 

análise para as especificidades da pesquisa sobre patrimônio cultural. 

Na nossa perspectiva, toda pesquisa é o resultado de uma investigação 

sistemática que visa à produção de conhecimento, independentemente de adjetivos 

ou de ser classificada como pesquisa aplicada ou acadêmica. Entendemos que toda 

pesquisa tem finalidades e circunstâncias próprias e está circunscrita por diferentes 

razões, meios e motivações. Ela é, portanto, subjetiva, orientada por demandas de 

ordem diversa, pessoais, sociais, individuais ou coletivas, ideológicas, políticas ou 

institucionais, conforme já debatido por diversos autores, dentre os quais destacamos 

Michel de Certeau (1982) e Pierre Bourdieu (1983). 

Em relação ao recorte que circunscreve a pesquisa neste artigo, esclarecemos 

que não será analisada a pesquisa no campo do patrimônio cultural, cuja grande 

abrangência, já referida em outra oportunidade (CHUVA, 2014), tornaria essa tarefa 

imprópria para esse espaço. A temática do patrimônio está enraizada nas sociedades 

contemporâneas, e o campo integra um amplo espectro de agências e agentes da 

sociedade política e da sociedade civil, tal como aponta Bourdieu (1982; 1989). Aqui 



analisaremos a pesquisa no âmbito do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) como centro orientador/dinamizador de um conjunto de instituições 

de patrimônio cultural que desempenha papel central na rede de relações que articula e 

protagoniza no campo do patrimônio cultural. 

A investigação científica nas instituições de patrimônio participa da construção 

de legitimidade das suas ações discricionárias como a proteção e a salvaguarda. Nesse 

sentido, as finalidades das pesquisas no âmbito dessas instituições são, desde suas 

origens, produzir conhecimento a respeito de objetos, bens e práticas culturais que 

subsidie, por sua vez, os processos de atribuição de valor e de sentidos com vistas a sua 

patrimonialização e também a sua gestão e salvaguarda. São os modos de empreendê-

la, contudo, que colocam em evidência a sua historicidade e as grandes mudanças 

sucedidas no campo, como veremos. Se essas finalidades que fundamentaram a 

pesquisa no campo ainda perduram, somam-se a elas uma diversidade de temas e 

abordagens, problemas que requerem novas e diversas investigações. A complexidade 

das questões que foram colocadas para as políticas de preservação do patrimônio, bem 

como o avanço da especialização do conhecimento, exigiram novos profissionais e a 

produção de estudos interdisciplinares.  

Para compreender a pesquisa no IPHAN é incontornável refletir sobre o campo 

do patrimônio não somente como ação política, mas como área de estudos e pesquisa. 

No IPHAN, a pesquisa se configurou na interseção entre os conhecimentos 

especializados e as necessidades do serviço. Estas, por sua vez, eram determinadas pela 

legislação e também pelas prioridades estabelecidas em cada momento. A gestão de 

Rodrigo Melo Franco de Andrade na direção da instituição conseguiu, pela sua 

longevidade, instituir rotinas de trabalho para diferentes situações que levavam à 

produção de conhecimento e à formação de especialistas e estudiosos.  

Neste artigo, vamos analisar a pesquisa no âmbito do IPHAN, tendo em vista 

seu lugar de referência reconhecido e praticado no sistema de patrimônio cultural 

brasileiro. Tendo sido implantada no Brasil nos anos 1930, desde a criação do Serviço 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), a preservação do patrimônio se 

tornou uma ação no mundo social, forjando especialistas, necessidades, regras e 

comportamentos, envolvendo diversificados agentes e setores das sociedades civil e 

política e colocando face a face diferentes interesses em torno do patrimônio. Desse 

modo, como uma política que intervém e transforma a realidade (tal como tantas 

outras), ela se tornou também um objeto de análise sociológica, histórica ou 



antropológica. Por esse motivo, e como uma instituição de memória, as pesquisas nas 

instituições de patrimônio – e não somente aí – voltaram-se também para produzir uma 

história desses processos e dos seus efeitos, a refletir sobre as formas de atuação das 

instituições de patrimônio.  

Para tratar da pesquisa no IPHAN, optamos por abranger o longo período 

desde a sua criação até a atualidade, para apresentar essa trajetória numa perspectiva 

panorâmica e não exaustiva. Subdividimos esse período em dois momentos, para 

destacar dois paradigmas que acabaram por, direta ou indiretamente, orientar a escolha 

dos objetos de investigação, os modos de fazer pesquisa e a mudanças estruturais da 

instituição. Veremos que no início das políticas de patrimônio, com a criação do 

SPHAN, predominava a ideia de que os bens tinham um valor em si, como obra de arte, 

e que esse valor deveria ser revelado ou desvendado. Desenvolveu-se então a pesquisa 

sobre o patrimônio histórico e artístico nacional. No segundo momento aqui recortado, a 

partir dos anos 1980, tornou-se dominante a compreensão de que o valor das coisas é 

atribuído e varia no tempo, de acordo com as visões de mundo e as negociações feitas 

acerca delas. Sob esse paradigma, desenvolveu-se a pesquisa sobre a história das 

políticas de preservação no Brasil e se deu a formação de uma área de pesquisa no 

IPHAN. 

 

A pesquisa sobre o patrimônio histórico e artístico nacional e seus lugares 

institucionais 

 

Se observarmos a pesquisa no campo do patrimônio de modo retrospectivo, 

verificamos diferentes tradições de estudos que afluíram ou desaguaram hoje nesse 

imenso, diversificado campo de ação e reflexão que é o patrimônio cultural como 

prática social que se instaurou a partir do século XIX. Na França, que pode ser 

considerada fundadora dessas práticas no ocidente, verificamos sua estreita relação com 

a produção historiográfica do século XIX, dedicada à construção de uma história da 

nação francesa. No escopo desse mesmo projeto de construir uma nação, encontravam-

se as restaurações arquitetônicas e os estudos sobre história da arte (CHOAY, 2001).  

No Brasil, a criação do SPHAN condensou uma série de iniciativas dispersas, 

advindas de diferentes grupos, entidades e regiões do país, todas elas interessadas na 

criação de instituições voltadas para a preservação do patrimônio histórico nacional 

(MATTOS, 2014), formando desde então uma rede de intelectuais em torno da proteção 



ao patrimônio, que se relacionaram direta ou indiretamente com o SPHAN. Um 

expressivo intercâmbio entre a instituição e novos cursos universitários caracterizou 

esses anos iniciais, especialmente se considerarmos que, até os anos 1970, a maioria dos 

seus arquitetos – categoria profissional predominante então – era, havia sido ou ainda se 

tornaria também professor universitário
2
. Tanto a formação do arquiteto quanto a do 

museólogo, desde a criação dos primeiros cursos nos anos 1930-40, já consideravam a 

história da arte e da arquitetura brasileira em seus programas como matéria de estudos, 

ensino e pesquisa, formando profissionais para a área 
3
. O espaço técnico-administrativo 

do IPHAN era o lugar institucional para se desenvolverem estudos sobre a produção 

artística tradicional brasileira, expressa na arquitetura, nas cidades históricas e, 

principalmente, na arte religiosa. 

Nesse espaço técnico-administrativo, os estudos produzidos para a 

concretização das finalidades institucionais se encontram dispersos na documentação 

guardada no Arquivo Central
4
 da instituição. Nela pode ser apreendida uma rotina de 

trabalho e também debates, confrontos de ideias, descobertas de soluções para 

problemas técnicos postos em causa ao se realizarem as obras, configurando-se um 

espaço de construção de um saber próprio. Esse fazer rotineiro ganhava corpo na 

documentação burocrática, na correspondência, nos relatórios de trabalho, e se 

caracterizava pela produção de conhecimento que, contudo, não fora sistematizada em 

outros meios ou veículos de comunicação (CHUVA, 2009). Interessa aqui apontar certo 

escopo documental correlato a ações consideradas responsáveis pela produção de um 

saber próprio à instituição (e ao campo) que se acumulou nos arquivos do IPHAN. 

As restaurações foram ação geradora de expressiva massa documental 

resultante da experimentação prática e produziram um conhecimento até então 

inexistente no Brasil. O Arquivo Central reúne documentação relativa às obras 

realizadas em bens tombados pelo SPHAN ou com seu acompanhamento, assim como 

                                                 
2 Um levantamento sistemático a esse respeito ainda está por ser feito. Numa vista d'olhos, identificamos 

alguns nomes, especialmente arquitetos, que ingressaram no IPHAN até os anos 1970: Antonio Luiz Dias 

de Andrade, Augusto Carlos da Silva Telles, Ciro Lyra, Dalmo Vieira, Diógenes Rebouças, Dora 

Alcântara, Edson Motta, Fernando Leal, Godofredo Filho, José La Pastina, Luís Saia, Paulo Santos, Paulo 

Thedim Barreto, Sílvio de Vasconcelos.  

3 Desde a sua criação, em 1945, o curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade do Brasil – hoje 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade do Rio de Janeiro (FAU-UFRJ) – contava com a 

disciplina Arquitetura Brasileira (KOATZ, 1996). O Curso Técnico de Museus, que foi criado em 1932 

no Museu Histórico Nacional, dispunha de disciplinas sobre história da arte brasileira e da arqueologia 

brasileira (SIQUEIRA, 2009). 

4 Utilizaremos o nome Arquivo Central ao longo de todo artigo para referir o arquivo institucional criado 

junto à sede do órgão no Rio de Janeiro, hoje instalado no Palácio Gustavo Capanema, sem nos determos 

nas diferentes denominações que teve desde sua criação. 



as solicitações de autorização para execução de obras, feitas por interessados. Os tipos 

recorrentes de documentos são correspondências; informações técnicas, pareceres, 

vistorias e relatórios de andamento das obras e de viagens; orçamentos, recibos, 

contratos de serviços; fotografias. Um saber técnico, voltado para a conservação de 

monumentos em países tropicais foi, segundo Silva Telles (apud SANTOS, 1996, p. 

92), a grande contribuição dos arquitetos técnicos restauradores do SPHAN. Contudo, 

apreender esse conhecimento no âmbito da ação de restauração do IPHAN é tarefa 

difícil, tendo em vista a ausência de estudos críticos que analisem o conjunto do 

trabalho realizado. Se por um lado, a prática institucional criou um lugar de fala e ação 

legítimo, por outro, seu aprendizado se deu na rotina, no acompanhamento das obras e 

das discussões, sob o controle da equipe central no Rio de Janeiro. Não se pode afirmar 

que o IPHAN se constituiu numa escola de restauro, ainda que tenha formado técnicos, 

mestres de obras, arquitetos e engenheiros restauradores, sendo, por décadas, a fala 

autorizada sobre o assunto (Cf. ANDRADE, 1993)
5
. 

O conhecimento acumulado no âmbito de sua produção técnico-administrativa 

da restauração não foi sistematizado, dificultando seu entendimento também como 

prática de pesquisa, tendo em vista que só se realizava, propriamente, no acúmulo da 

experiência e da experimentação, não tendo se caracterizado por uma produção teórica e 

reflexiva acerca dessa prática e divulgada para o debate entre pares. 

Os processos de tombamento são também um conjunto documental 

expressivo, inicialmente formado de documentos administrativos, sem neles serem 

apensados os estudos que justificavam o tombamento do bem
6
. Contudo, estudos 

monográficos sobre arte e arquitetura eram solicitados pela direção aos seus 

colaboradores nas sedes regionais, assim como mapeamentos gerais por tipologia de 

bens, para subsidiar as decisões de tombamento (MATTOS, 2014). E boa parte desses 

estudos foi publicada na Revista do SPHAN ou na série Publicações do SPHAN
7
. 

                                                 
5 A tese de doutorado em arquitetura e urbanismo de Antônio Luís Dias de Andrade faz uma minuciosa 

análise das restaurações do SPHAN, sendo pioneira no tema (ANDRADE, 1993). 

6 Nos anos 1980, os processos se tornaram dossiês de estudos detalhados. Há uma série de estudos que 

apresenta uma visão de conjunto dos tombamentos realizados pelo IPHAN, abrangendo especialmente a 

gestão de Rodrigo Mello Franco de Andrade, como os desenvolvidos por Rubino (1996) e Chuva (2009), 

ou, focando as décadas de 1970 e 1980, a exemplo do produzido por Fonseca (1997). O estudo 

sistemático dos processos de tombamentos dos anos 1950-60 está por ser feito em separado, para serem 

verificadas possíveis distinções que não estão evidentes no conjunto. 

7 Essas eram as duas linhas editoriais criadas em 1938: a série Publicações do SPHAN, interrompida em 

1945, com caráter monográfico e temas voltados para a história colonial brasileira, especialmente arte e 

arquitetura; e a Revista do SPHAN (hoje Revista do Patrimônio), ainda em circulação, com 34 números 

lançados. 



Para Rodrigo Melo Franco de Andrade, a Revista “não é uma iniciativa de 

propaganda do serviço. [...] O objetivo visado aqui consiste antes de tudo em divulgar o 

conhecimento dos valores de arte e de história que o Brasil possui e contribuir 

empenhadamente para seu estudo” (ANDRADE, 1937, p. 1). Como afirmou Mariza 

Veloso Motta Santos, os pioneiros do SPHAN tiveram sucesso nas “estratégias adotadas 

para assumir um lugar de fala e se fazer escutar, a ponto de institucionalizar um 

conjunto de práticas culturais voltadas para a preservação de um patrimônio”. Para a 

autora, o IPHAN pode então ser entendido como uma “academia”, porque permitiu a 

emergência de uma formação discursiva específica (SANTOS, 1996, p. 77). Sem 

dúvida, foram as publicações do IPHAN o espaço privilegiado de divulgação de novos 

conhecimentos, legitimação entre pares e consagração de saberes; espaço de produção 

científica que permitiu a nomeação do SPHAN como uma Academia. Ali se realizou a 

sistematização do conhecimento, a disseminação e o compartilhamento de ideias e a 

promoção do debate no próprio campo, pelos especialistas do patrimônio. 

 Muitos autores já se dedicaram a analisar tais publicações, em especial a 

Revista do Patrimônio
8
. O artigo publicado na edição 34, intitulado “História e 

Civilização Material na Revista do Patrimônio”, sintetizou o processo de construção 

dessa legitimidade e mostrou um trabalho analítico minucioso acerca desse periódico, 

de modo a relacioná-lo com a própria história da constituição do campo do patrimônio 

no Brasil (LEAL et al., 2012). Traçou o perfil dos autores e indicou as temáticas 

centrais da Revista e suas transformações ao longo do tempo. O periódico foi 

apresentado em duas fases: a primeira reunindo 18 números, de 1937 a 1978; e a 

segunda, de 1984 até a atualidade. Essa periodização veio ao encontro das divisões 

propostas neste artigo. Abordaremos, no momento, essa primeira fase da Revista como 

integrante da perspectiva de estudos sobre o patrimônio cultural. 

Nessa fase, três questões foram centrais nos debates sobre o patrimônio e 

perseguidas nas várias frentes da ação institucional de modo indissociável: a nação; a 

excepcionalidade; a autenticidade. Elas, em conjunto, orientavam as pesquisas, 

justificavam a seleção de bens para proteção e davam substância ao paradigma 

consagrado nesse momento. 

De modo geral, essas publicações apresentavam estudos de história da arte que 

                                                 
8 Há uma série de estudos sobre a Revista do SPHAN (hoje Revista do Patrimônio), que tem sido fonte 

privilegiada para investigações sobre o campo do patrimônio no Brasil. Para mais informações sobre o 

assunto, ver: Ribeiro (2013); Leal et al.(2012); Silva (2010); Chuva (2009); dentre outros. 



demonstravam a existência de um Brasil civilizado e moderno. Na “arte brasileira”, 

buscava-se a singularidade da nação, por meio da identificação daquilo que a tornava 

diferente das demais, mas a integrava ao âmbito da arte universal: os estudos deveriam 

apontar o valor excepcional de alguns bens considerados autenticamente nacionais. Essa 

série concentrava-se na produção de uma história da arte no Brasil colonial. As 

singularidades da arte genuinamente brasileira, cuja expressão máxima era o barroco 

mineiro, foram buscadas, identificadas, comparadas, para que fossem estabelecidos 

modelos de comparação em todo território (CHUVA, 2009). Estudos sobre o patrimônio 

histórico e artístico que procuravam estabelecer tipologias e padrões brasileiros e as 

diferenças identificadas serviam como exceção para confirmar as regras. Eram as 

pequenas variações de uma estrutura comum e presente em todo território que conferia 

unidade à nação: “Afora pequenos detalhes próprios de cada região, o espírito, a linha 

geral, a maneira de fazer é sempre a mesma” (COSTA, 1929, p. 15). Seu texto é 

bastante elucidativo das preocupações em se caracterizar as semelhanças, mais que as 

diferenças, como estratégias de construção da nação, homogeneizando como nacional o 

que poderia ser relativo a grupos específicos. 

A orientação da Revista aos seus colaboradores era a de que os estudos 

deveriam ter caráter científico, isto é, embasados em fontes inéditas – sendo essas as 

provas materiais da verdade histórica alcançada – e referenciados em autores cuja 

seriedade não fosse questionada. Foram feitas importantes pesquisas em arquivos 

eclesiásticos ou de irmandades, tendo em vista o predomínio de uma história da arte 

religiosa, salvando, nesse contexto, boa parte dessa documentação desprezada pela 

Igreja. Considerando a precariedade dos estudos de história da arte no Brasil, Rodrigo 

Melo Franco indicava a importância de se “investigar a história das artes plásticas no 

Brasil diretamente nas suas fontes autênticas” para que, no futuro, fosse possível 

“escrever a obra de conjunto necessária, mas por enquanto prematura, sobre a história 

da arte no Brasil” (ANDRADE, 1942). 

 A maioria dos artigos e monografias publicados tratava dos bens tombados 

pelo SPHAN. Ainda assim, as edições do SPHAN apresentavam uma variedade 

temática e de autores, conforme já analisado (CHUVA, 2009; LEAL et al., 2012), 

mostrando-se mais abrangente do que o universo da arquitetura e da arte colonial que 

foi predominantemente tombado.  

 No conjunto de autores presentes nessas publicações, verificamos a rede ampla 

e diversificada de colaboradores, estudiosos e especialistas. Nesse periódico, 



escreveram funcionários da instituição, membros do Conselho Consultivo e 

colaboradores externos, ligados ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e 

seus similares estaduais e também às nascentes Universidades e a museus 
9
. Esse foi um 

dos meios eficazes com que o IPHAN estabeleceu relação com outras instituições de 

pesquisa. Para Mariza Santos (1996), os pilares dessa academia foram biblioteca, 

arquivo, museu e pesquisa, com a finalidade/intenção de proteger e também de fazer um 

registro do patrimônio nacional. Por meio dos estudos publicados e da prática 

institucional, esse registro se consubstanciava numa massa documental para calçar a 

instituição em situações judiciais e, sobretudo, para retroalimentar a pesquisa e a 

produção de conhecimento que deveria subsidiar as suas ações. 

No primeiro Regimento Interno do IPHAN, datado de 1946, foram criadas a 

Divisão de Estudos e Tombamento (DET) – subdividida na Seção de História 

(responsável pelo funcionamento do arquivo e da biblioteca) e na Seção de Artes 

(responsável pelos estudos de tombamento e saídas de obras de arte do país) – e a 

Divisão de Conservação e Restauração (DCR) – composta pela Seção de Obras e a 

Seção de Projetos. Além dessa estrutura central, havia museus e representações 

regionais em alguns estados brasileiros. Desde esse momento, encontram-se 

formalmente correlacionados os estudos de tombamento e pesquisas à constituição do 

arquivo e da biblioteca. No Regimento Interno de 1976 (que permaneceu até 1985), a 

antiga DET se tornou Divisão de Estudos, Pesquisa e Tombamento, mantendo a 

associação entre pesquisa, tombamento, arquivo e biblioteca 
10

. 

A rotina institucional estabeleceu as séries, padrões e tipologias documentais, 

bem como fluxos de circulação da documentação que compunham o Arquivo do 

IPHAN. Essa documentação institucional se organizava fisicamente a partir do endereço 

dos bens e estava principalmente voltada para o atendimento interno. Tratava-se de um 

arquivo sem instrumentos de pesquisa, organizado em séries documentais, cuja entrada 

de acesso, em todas elas, era feita pelo endereço do bem (cidade, estado, nome do bem, 

logradouro e numeração). 

 Veremos a seguir como se processou a pesquisa dentro das novas 

configurações do campo a partir dos anos 1980, com o predomínio da compreensão de 

                                                 
9 No quadro geral das trajetórias de colaboradores do IPHAN, dentre funcionários, autores das 

publicações e membros do Conselho Consultivo para os anos 1930-40, verificamos um número 

expressivo de sócios do IHGB ou IHGs locais (Cf. CHUVA, 2009). Está por ser feito um levantamento 

sistemático mais amplo e aprofundado para uma análise das estreitas relações entre essas instituições e 

seus agentes. 

10 Decreto-lei nº 20.303/1946 e Portaria do IPHAN nº 230/1976. 



que o valor das coisas é atribuído e variável no tempo, de acordo com as visões de 

mundo e as negociações feitas para seu reconhecimento. Sob esse paradigma, 

desenvolvem-se a pesquisa sobre a história das políticas de preservação no Brasil e a 

formação de uma área de pesquisa no IPHAN. 

 

 

A pesquisa sobre a história das políticas de preservação no Brasil e seus lugares 

institucionais 

 

Em 1980 foi lançado na instituição o livro Proteção e revitalização do 

patrimônio histórico e artístico no Brasil - uma trajetória 
11

. Esse livro inaugurou uma 

perspectiva historiográfica sobre a preservação do patrimônio cultural no Brasil. A 

instituição federal, pela primeira vez, escrevia e publicava uma história/memória de si, 

tornando a própria prática e ação política de preservação do patrimônio um objeto de 

análise historiográfica.  

O objetivo da publicação era “fornecer uma visão panorâmica, atual e 

retrospectiva, da questão do patrimônio cultural no país” e foi organizada da seguinte 

forma: Antecedentes; SPHAN: o início da Proteção; PCH (Programa de Cidades 

Históricas): novos recursos, revitalização de conjuntos e integração comunitária; CNRC 

(Centro Nacional de Referência Cultural): a dinâmica cultural; SPHAN/Pró-Memória: a 

fusão; e uma coleção de trinta documentos anexos, como projetos, leis, portarias, que 

cumpriam o papel de documentar e comprovar a narrativa apresentada sobre a 

constituição das ações de preservação no Brasil. O anexo escolhido para encerrar a 

publicação foi uma entrevista com o assessor da direção geral da SPHAN Irapoan 

Cavalcanti Lyra, marcada por uma fala prospectiva sobre o futuro da preservação 

cultural no Brasil diante das mudanças institucionais e conceituais que então se 

processavam. 

A narrativa da publicação conferia profundidade histórica à proteção do 

patrimônio no Brasil e documentava a preocupação com os monumentos históricos 

desde o século XVIII, reproduzindo a fala de Rodrigo Melo Franco de Andrade, 

publicada anos antes (ANDRADE, s/d). Foi apresentada a criação do SPHAN e sua 

primeira gestão, cunhado o termo “fase heroica”, para, em seguida, concentrar-se nas 

                                                 
11 Publicado pela então SPHAN/FNPM - Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e 

Fundação Nacional Pró-Memória. 



grandes mudanças processadas com a gestão de Aloísio Magalhães à frente do IPHAN, 

o surgimento da Fundação Nacional Pró-Memória e a incorporação do CNRC e do 

PCH, já especificados acima, ambos criados na década de 1970. A conexão entre as 

duas gestões era estabelecida ao se resgatar o anteprojeto de Mário de Andrade, 

legitimando uma e outra com a aura vanguardista do grande poeta. A gestão de uma 

década de Renato Soeiro foi ignorada nessa trajetória. 

Outra publicação institucional criada naquele momento e alinhada com esse 

pensamento foi o Boletim SPHAN-PróMemória, editado bimestralmente de 1979 a 1982 

12
. No número zero do Boletim, Aloísio Magalhães apresentava para grande divulgação 

o conceito de bem cultural, considerado “múltiplo como as manifestações culturais que 

emergem das estruturas sociais formadoras do povo brasileiro, em que as suas 

produções culturais seriam tão valorizadas quanto o espaço em que elas ocorrem” 

(MAGALHÃES, 1979)
13

. Nesse número constava também um breve histórico da 

atuação do IPHAN, um resumo das ações do PCH e do CNRC, bem como a 

apresentação da complementariedade dos três organismos que se juntavam naquele 

momento.  

As duas publicações, de formas diferentes, contaram a história da preservação 

do patrimônio no Brasil e deram ênfase às novas ações implementadas. Essa versão da 

história da proteção do patrimônio no Brasil foi reforçada por Joaquim de Arruda 

Falcão (1984) ao afirmar que a política cultural durante o Regime Militar teve início 

somente com a criação do CNRC e que o IPHAN teria permanecido no “atraso 

conceitual e metodológico” sem a nova direção de Aloísio Magalhães. Essa versão foi 

consagrada e reproduzida amplamente, não somente pelas memórias institucionais ou 

em textos de divulgação, como também por diversos autores, em trabalhos acadêmicos 

direta ou indiretamente envolvidos com o tema
14

. 

 Os responsáveis pelas duas publicações incorporavam na trajetória 

institucional a discussão a respeito das referências culturais, por força de uma colagem 

                                                 
12 No número 0/1979, o periódico se chamou Boletim do IPHAN. A partir do número seis, foi 

denominado Boletim SPHAN-PróMemória (da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e 

da Fundação Nacional Pró-Memória). Entre 1982 e 1989, o Boletim contunuou sendo publicado, com 

algumas interrupções. 

13 Conforme analisado por Laís Lavinas, “a noção de cultura apresentada no Boletim é [...] a cultura 

compreendida como um „processo global que não separa as condições do meio ambiente daquelas do 

fazer do homem‟.” (LAVINAS, 2014, p. 157). 

14 Tais como: Fonseca (1997), Oliveira (2008), Gonçalves (2002), Sant‟Anna (1995). Um debate 

historiográfico começou a se apresentar mais recentemente, com autores dedicados a estudar as políticas 

culturais e de patrimônio dos anos 1970 (LAVINAS, 2014; PEREIRA, 2009; MAIA, 2010; CALABRE, 

2009). 



em linha cronológica de áreas até então desconectadas, com a anexação do PCH e 

CNRC ao IPHAN
15

, e contribuíram decisivamente para a ampliação da noção de 

patrimônio no Brasil. 

Conforme expresso em diferentes números do Boletim, a preservação do 

patrimônio cultural não poderia mais se restringir à manutenção de espaços físicos; estes 

deveriam ser um complemento do âmbito sociocultural. Verificamos a intenção clara de 

estabelecer novos padrões para as tradicionais ações do IPHAN ao afirmarem que as 

obras de restauração passavam a ser debatidas com as comunidades locais diretamente 

atingidas por elas
16

. 

Não é intenção neste artigo averiguar a efetividade dessas ações e da 

abordagem dialógica proposta com as populações locais. Nosso interesse é associar esse 

deslocamento do lugar de observação com a reflexão sobre a história das práticas de 

preservação do patrimônio e a configuração de um novo paradigma: tal deslocamento 

fez com que os bens não fossem mais percebidos como detentores de um valor em si 

que deveria ser desvendado pelo especialista, pois passavam a ser valorizados a partir 

dos sentidos a ele atribuídos, do olhar interpretativo que se lançava sobre eles no 

diálogo com seus legítimos usuários.  

Foi esse também um contexto de profundas transformações epistemológicas 

nas ciências sociais como um todo
17

, e as perspectivas que prevaleciam nesses 

movimentos regiam também as novas visões no campo do patrimônio. De modo geral, 

percebeu-se que a realidade só poderia ser apreendida por meio de representações, 

sempre mediadas por esquemas conceituais, simbólicos ou interpretativos, como lentes 

que alterariam as visões de mundo de acordo com os sujeitos que delas dispusessem. 

As transformações que se deram no campo da História podem ser bem 

compreendidas no clássico trabalho de Pierre Nora sobre os lugares de memória, fruto 

desse mesmo contexto de mudanças e novas reflexões
18

. Para a História, a virada 

                                                 
15 Muitas foram as publicações nesse período, e um estudo desse conjunto está por ser feito. Vale dizer 

que o emblemático Proteção e Revitalização do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – uma 

trajetória saiu como nº 31 da série Publicações da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, como dissemos, interrompida desde 1945. Esse resgate, contudo, perdeu-se no conjunto 

diversificado de publicações lançadas.  

16 O Boletim trazia regularmente um encarte sobre Restaurações. 

17 Contexto das rupturas com o estruturalismo que promoveram uma perspectiva interpretativa da cultura 

e uma sociologia compreensiva. A aproximação da História com essa Antropologia interpretativa 

promoveu a “virada antropológica”, que comprometeu historiadores franceses, ingleses e italianos ao 

longo de décadas com novas temáticas e a apreensão do simbólico como objeto de estudo da história (Cf. 

BURKE, 1992; 2002). 

18 Entre 1979 e 1981, Pierre Nora organizou seminários na École des Hautes Études en Sciences Sociales 



significou a compreensão de que o fazer histórico é um estudo sobre as representações 

do passado e não sobre o passado em si. Para Nora, isso ocorreu quando deixamos de 

habitar a nossa memória: “Desde que haja rastro, distância, mediação, não estamos mais 

dentro da verdadeira memória, mas dentro da história” (NORA, 1993, p. 8). Como 

afirmava Nora, ao interrogarmos sobre os procedimentos de produção da tradição, as 

etapas sociais de sua difusão, e sobre sua própria constituição em tradição, 

reconhecemos que não somos seu único portador. 

Estaria essa “consciência historiográfica”, que atinge as ciências sociais como 

um todo, presente nas novas visões no campo do patrimônio? Mesmo sem respostas 

objetivas para essa pergunta, é fato que a mudança de perfil dos quadros do IPHAN, 

bem como seu aumento significativo desde a incorporação dos técnicos do CNRC e do 

PCH e dos novos profissionais contratados no final dos anos 1970 e nos anos 1980 pela 

Fundação Nacional Pró-Memória, trouxe questões às ações institucionais, colocou em 

cheque práticas assentadas no paradigma até então predominante de que o patrimônio se 

constituía a partir da revelação dos valores neles contidos. Desse modo, na medida em 

que a supremacia desse paradigma foi questionada, pode-se afirmar que a tradição foi 

posta em questão e, portanto, tornou-se ela mesma objeto de investigação 

historiográfica.  

 Quais indícios nos levariam a fazer essa afirmação? 

 As condições de possibilidade para que um novo espectro de bens fosse 

considerado passível de patrimonialização parecem ser indício de um novo modo de 

pensar e imaginar o patrimônio cultural. O deslocamento do lugar do observador – 

agora múltiplo, pois em conformidade com o conceito de referência cultural – 

incorporava novos sujeitos e parece ser, em si, um dos indícios mais significativos dessa 

“consciência historiográfica”, para utilizar ainda o conceito de Nora, tendo em vista que 

admite a negociação nos processos de atribuição de valor, bem como a existência de 

representações diversas acerca de um mesmo objeto aparentemente único. Nessa 

história da história, mudam os sujeitos que atribuem valor: o especialista, capaz de 

desvendar/revelar o valor em si dos bens, deve ser deslocado para, como especialista, 

conhecer as diversas falas e interpretações acerca do bem e inventariar os diferentes 

saberes a seu respeito, a começar pelos próprios sujeitos produtores e/ou diretamente 

                                                                                                                                               
de Paris, a fim de discutir as relações entre Memória e História e a identidade nacional na França. Deles 

resultou a obra por ele dirigida, em três tomos publicados entre 1984 e 1992, intitulada Les lieux de 

mémoire. No bojo dessas discussões, Nora formulou o conceito de “lugares de memória” (NORA, 1993). 



envolvidos com a vida e a dinâmica do bem em questão. Trata-se agora de produzir um 

verdadeiro inventário das diferenças, como propunha Paul Veyne (1983) para a nova 

escrita da História. 

 Essas transformações se processaram de diversas formas no campo do 

patrimônio, penetrando também nas pesquisas que subsidiaram ações tradicionais da 

esfera institucional de atuação, como o tombamento e a restauração, no bojo de um 

contexto histórico, social e político singular, de redemocratização brasileira. Nos 

estudos de tombamento, elas podem ser percebidas nos novos valores atribuídos aos 

bens, especialmente a partir dos anos 1980 (FONSECA, 1997)
19

. 

 Uma série de estudos de tombamento passou a investigar os processos de 

produção, uso e transformação desses bens no tempo e propôs sua proteção como fontes 

para a investigação, isto é, como documentos históricos a serem preservados para a 

fruição, mas, principalmente, para a produção de conhecimento sobre a história do 

Brasil. Principalmente nos estudos visando ao tombamento de cidades é possível 

verificar uma mudança substancial, pois essas cidades passaram a ser compreendidas, 

elas próprias, em sua materialidade, como documentos impressos no território, que 

poderiam contribuir para a compreensão da história da sua ocupação (Cf. IPHAN, 

1995). O paradigma da excepcionalidade dá lugar à compreensão do bem como peça ou 

fato significativo na construção dessa história.  

 A busca da excepcionalidade como o valor a ser protegido passa a conviver 

com estudos de séries históricas, preocupados em proteger exemplares representativos 

de tipologias arquitetônicas em diferentes contextos sociais, geográficos e temporais. 

Períodos históricos e/ou estilos arquitetônicos, cujo valor estético havia sido 

desprezado, passam a ser considerados chaves importantes para a escrita de uma 

“historiografia da arquitetura brasileira” por meio desses tombamentos
20

. Essas 

mudanças, contudo, enfrentaram verdadeiras batalhas, como a que resultou na negativa 

                                                 
19 Este artigo não tem a pretensão de uma abordagem exaustiva capaz de apontar os técnicos que 

inauguram ideias ou projetos, nem todos os setores institucionais que desenvolvem pesquisa no âmbito de 

suas ações cotidianas, tarefa que seria inviável neste espaço. Considerando o tema central, pretende-se 

identificar elementos de avanço, de mudança que apontaram para a constituição de novos paradigmas. 

Apresentaremos alguns assuntos que nos parecem reveladores de novas perspectivas em debate no 

campo, ainda que muitas vezes não tenham se consagrado como visão dominante. 

20 A expressão “historiografia da arquitetura brasileira” é da arquiteta Dora Alcântara, coordenadora do 

Setor de Tombamento da Diretoria de Tombamento e Conservação (DTC), dirigida pelo arquiteto 

Augusto Carlos da Silva Telles. Os estudos desenvolvidos nesse setor focavam tipologias arquitetônicas 

modernas, como vilas operárias, teatros, cinemas, e resultaram no tombamento de alguns exemplares, 

como a Avenida Modelo no Rio de Janeiro (em 1985), o complexo da Vila Operária da Cascatinha, em 

Petrópolis (em 1981), o Teatro José de Alencar, em Fortaleza (em 1987). 



do tombamento do cinema de Volta Redonda pelo Conselho Consultivo, que julgou não 

ter “valor excepcional” (BRITO, 2012, p. 187). 

 Uma série de estudos sobre arquitetura moderna também teve início nos anos 

1980 e, embora consagrada pelo IPHAN desde os anos 1940, novas dissonâncias se 

fizeram presentes no Conselho Consultivo. Para Flávia Brito (2012, p. 184), “a fé de 

que o tombamento perpetuaria o tempo, evocando os valores da historiografia da 

arquitetura brasileira, provava as relações entre preservação e escrita da história”. 

 Esses foram elementos de avanço no sentido das mudanças para novos 

paradigmas, que passariam a coexistir, conviver, criar desconfortos, práticas 

contraditórias e tensões no campo. São alguns indícios que evidenciam a pesquisa que 

se desenvolvia na instituição, cujos sentidos não necessariamente se tornaram 

dominantes (como se traçássemos uma linha evolutiva de transformações, o que não é 

nossa intenção), mas revelavam novas perspectivas em debate e, como representações, 

alteravam, na prática, as próprias configurações do campo. 

Foi também nesse contexto que a discussão a respeito da vizinhança do bem 

tombado passou a constituir tema de reflexão sob outras perspectivas. Anteriormente, a 

vizinhança do bem tombado era observada para se preservar a visibilidade do 

monumento, visto como obra de arte a ser exibida e protegida de intervenções danosas. 

A partir de fins da década de 1970, alguns estudos se propuseram a abordar a ambiência 

do bem tombado, fruto do novo entendimento em relação a este último, que deveria ser 

compreendido de modo integrado ao ambiente social e histórico no qual se inseria 

fisicamente. Interessava compreender como a população local via e se relacionava com 

esse bem na atualidade, assim como recompor elos rompidos em alguns contextos. 

Essas novas ações foram possíveis graças à compreensão de que os bens eram fruto de 

sua relação com o local em que estavam inseridos (e não uma obra de arte que deve ser 

protegida de ataques do meio). Esse aspecto motivou o desenvolvimento de trabalhos 

técnicos, recebendo a denominação “estudos de entorno”. Era preciso refletir sobre a 

gestão do bem tombado, o que levantava uma nova reflexão sobre os sentidos da 

preservação do patrimônio arquitetônico urbano, considerando-se a qualidade de vida 

dos habitantes da cidade. Era preciso o desenvolvimento de pesquisas para conhecer 

essa população diretamente atingida pela ação de proteção para negociar os sentidos e 

os valores do patrimônio
21

. Esses trabalhos passavam a refletir sobre as relações 

                                                 
21 Os estudos de entorno no bairro de Jacarepaguá e no Morro da Conceição, ambos no Rio de Janeiro, 

realizados pela arquiteta Jurema Arnaut, foram pioneiros nessa perspectiva. Para o assunto, ver Arnaut 



possíveis entre a melhoria da qualidade de vida dessas populações e as políticas de 

patrimônio. 

A Revista do Patrimônio foi espaço privilegiado para explicitar essas 

mudanças. Alvo dessa virada institucional, tornava-se mais um espaço editorial de sua 

expressão. Depois de mais de 10 anos sem novos números, em 1984 foi publicado o 

número 19, com novo formato e novas seções. Conforme analisado por Leal et al. 

(2012, p. 190), 

o editorial do número da retomada […] sublinhava que se mantinha “o 

compromisso fundamental com a pesquisa e o debate firmado por 

Rodrigo Melo Franco de Andrade” e que pretendia com aquela 

publicação “multidisciplinar por excelência e aberta à colaboração 

acadêmica, inclusive estrangeira, incorporar e refletir a inquietação 

teórica em torno do que é patrimônio cultural e de como preservá-lo, 

mesclando artigos especializados à discussão de conceitos e ideias de 

interesse geral”. 

 

O novo projeto gráfico da Revista, que deu a ela novas dimensões, muitas 

ilustrações e um desenho moderno e atrativo ao leitor, foi acompanhado de mudanças 

substanciais que expressaram o deslocamento de lugares de fala institucionais 

consagrados para a apresentação da dinâmica do campo, em seções de debates e 

reflexões políticas sobre as políticas de preservação do patrimônio. A fala canônica dos 

estudos sobre o patrimônio publicados na Revista até 1970 (último número lançado) deu 

lugar a falas múltiplas e reflexões sobre o campo do patrimônio, com posições 

multifacetadas e por vezes dissonantes, negociadas em busca de consensos ainda que 

transitórios ou temporários. É a consciência historiográfica tomando lugar no campo. 

Para Leal et al. (2012, p. 196), a segunda fase da Revista do IPHAN resultou de 

uma especialização do campo do patrimônio, “a partir do diálogo e contraposição a 

outros campos disciplinares, delimitando seu próprio universo categorial e redefinindo 

antigas noções e práticas de preservação”. 

Como se pode perceber, a ênfase não estava mais na identificação de valores 

contidos no patrimônio, mas em perceber quem eram os sujeitos de atribuição desses 

valores, isto é, como os grupos sociais construíam suas referências de identidade. São 

evidências da utilização da Revista como espaço de afirmação e construção de 

legitimidade dos novos paradigmas do campo do patrimônio. O encerramento do 

projeto editorial, tendo seu último número lançado em 1987, é indício da inflexão dessa 

                                                                                                                                               
(1984). Para uma análise dos estudos de entorno, ver Motta e Thompson (2010), publicação que se 

enquadra na nova fase das pesquisas no IPHAN, de que trataremos a seguir. 



trajetória. A retomada da edição da Revista ocorreu apenas em 1994, com o número 23 

em novos moldes
22

. Deu-se o retorno ao seu primeiro formato, e ela passou a contar 

com um organizador, com temas e com um conjunto de artigos de caráter mais 

acadêmico, predominando os autores especialistas de fora da instituição, mas contando 

também com textos escrito por funcionários. 

Apontamos frentes de pesquisa/ação no campo do patrimônio cujas condições 

de possibilidade foram dadas, dentre outros aspectos, pelas visões de mundo que as 

orientavam, isto é, que concebiam o patrimônio como construção dinâmica do presente, 

envolvendo diversos sujeitos. Distintas das condições que estiveram no momento 

fundador das práticas de preservação do patrimônio, encontravam-se, portanto, dentro 

também de um novo universo de expectativas em relação aos efeitos da proteção, como 

veremos a seguir. 

As antigas DET e DCR foram, no Regimento Interno de 1981, reunidas na 

Diretoria de Tombamento e Conservação – DTC, que tinha a ela subordinada a Divisão 

de Registro e Documentação. Em 1986, um novo regimento tornava a instituição uma 

Secretaria do recém-criado Ministério da Cultura, e, pela primeira vez, a área de 

documentação se tornava autônoma em relação à área de estudos de tombamento e 

obras. A proteção da memória institucional se formalizava regimentalmente com a 

criação da Coordenadoria de Registro e Documentação (CRD), equiparada, em termos 

de hierarquia e subordinação, à Diretoria de Proteção (estudos de tombamento) e à 

Diretoria de Conservação (projetos e obras)
23

. 

A política de preservação do patrimônio cultural havia se tornado, nessa 

trajetória, objeto de análise sociológica, histórica, antropológica. Teve também início 

uma escrita da história da preservação do patrimônio cultural no Brasil, dentro e fora da 

instituição. Isso é evidente de diferentes modos. Foi nesse momento que surgiram os 

estudos acadêmicos pioneiros sobre esse tema (GONÇALVES, 1988; 1990; 

ARANTES, 1984) e também a reformulação do papel dado ao Arquivo Central, que 

deixou de ser somente apoio corrente às ações institucionais e assumiu também o 

caráter de arquivo histórico voltado para a produção e guarda da memória da 

preservação do patrimônio cultural no Brasil
24

. 

                                                 
22 Uma edição comemorativa foi publicada sobre a Língua Portuguesa e sem receber a numeração 

sequencial da Revista do Patrimônio (Cf. Leal et al., 2012). 

23 Portaria do Ministério da Cultura nº 284, de 17/07/1986, cria o Regimento Interno na Secretaria de 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). 

24 O Relatório Anual da CGD/CRD (Coordenadoria de Geral de Documentação da FNPM / 



Entre 1986 e 2004, consolidou-se a área voltada para a preservação da 

memória institucional, tendo sob sua guarda o Arquivo Central, a Biblioteca 
25

 e o 

funcionamento de um setor de inventários e pesquisa. Ao longo de quase duas décadas, 

portanto, a principal pesquisa desenvolvida ali estava diretamente ligada aos 

inventários, com a finalidade de subsidiar a gestão dos bens tombados 
26

. Estes geram 

expressiva massa documental resultante de pesquisa de campo e da sua sistematização 

posterior, desde formulários a relatórios, material gráfico etc. Paralelamente, geram 

documentação sobre a sua realização, equipes, custos, duração etc., tudo isso a ser 

absorvido nos arquivos institucionais. 

Embora seja um tipo de pesquisa tradicional no campo do patrimônio e tenha 

sido previsto no Plano de Trabalho apresentado por Lucio Costa, em 1949, para a 

Divisão de Estudos e Tombamento – reproduzido em Pessôa (1999) –, o inventário 

pouco se desenvolveu no IPHAN até os anos 1970. No Arquivo Central foi identificado 

um único inventário em grande escala, realizado em Ouro Preto, para estabelecer 

critérios de priorização do uso de recursos para a restauração de imóveis naquela cidade 

tombada
27

. 

Um levantamento realizado na instituição indica que, a partir dos anos 1970, 

uma série de iniciativas independentes da área central foi realizada pelas sedes regionais 

do IPHAN (MOTTA; SILVA, 1998). Eram inventários de varredura (ou de 

identificação), principalmente dirigidos a tipologias arquitetônicas preestabelecidas, 

embasados no paradigma de que os bens tinham valor em si mesmos a ser revelado pelo 

olhar do especialista. 

                                                                                                                                               
Coordenadoria de Registro e Documentação da SPHAN), de 1989, faz referência ao subprojeto Memória 

Oral, cujo objetivo era “levantar terminologia e conceitos utilizados por técnicos na trajetória 

institucional”, e o Projeto Resgate da Memória da Instituição (documento localizado no Arquivo Central 

do IPHAN – sede Rio de Janeiro). 

25 De 1986 a 1990 como Coordenadoria de Registro e Documentação (CRD); de 1990 a 2003 como 

Departamento de Identificação e Documentação (DID). O Arquivo Central junto com os arquivos das 

superintendências regionais passaram a constituir um sistema de gestão documental, com coordenação 

central, que estabelece as normas de guarda, conservação, fluxos da documentação institucional etc. Para 

uma aproximação com o assunto, ver Lima e Pope (2008). Não é intenção deste artigo tratar da história 

dessa área em particular.  

26 Os inventários têm como principais características o levantamento in loco de informações, de modo 

sistemático, exaustivo e classificatório, registradas em formulários padronizados, contendo campos 

objetivos e campos descritivos, relativos às características formais ou recorrentes do objeto em 

investigação, aplicável a bens de natureza diversa. Em geral, produzem também registros gráficos e 

fotográficos e mapeamentos em plantas cartográficas. Visam a uma leitura global e totalizante do objeto 

em estudo, o qual sofre um enquadramento nas categorias previamente definidas.  

27 As fichas padronizadas continham informações sobre o estado de conservação de 963 edificações e sua 

época de construção. Foram todos eles inseridos numa planta cadastral da cidade e registrados 

fotograficamente. Veja a reprodução integral do inventário em Sorgine (2008). 



Com a criação da CRD em 1986, metodologias de inventários, principalmente 

voltados para a gestão do bem já protegido, foram formuladas e, pela primeira vez, 

projetavam-se padrões nacionais para a gestão do patrimônio cultural. O INBMI, 

Inventário Nacional de Bens Móveis e Integrados, para conhecimento e controle do 

tráfico ilícito de bens culturais, e o INBI-SU, Inventário Nacional de Bens Imóveis - 

Sítios Urbanos Tombados, para a gestão da cidade tombada, foram metodologias 

amplamente aplicadas
28

. 

Os inventários em sítios urbanos tombados visavam responder a demandas e 

problemas sociais apresentados in loco, por meio da pesquisa sobre a história de 

implantação da cidade no território, o conhecimento da história da atuação institucional 

e da realidade atual da cidade e seus moradores. Um registro geral da cidade era 

produzido e tinha como objetivo estabelecer critérios objetivos para a realização de 

obras na cidade, para que a população pudesse saber previamente as regras do jogo a 

que estava submetida. Os formulários de campo previam entrevistas com todos os 

moradores e levantamento arquitetônico e do estado de conservação dos imóveis. 

Pretendia-se superar a tradicional prática de análise de pedidos de obras caso a caso, 

dando ferramentas de controle do trabalho institucional para a população. Essa 

metodologia se pautou principalmente no conceito de cidade documento que 

predominou nos estudos de tombamento nos anos 1980, conforme tratado 

anteriormente. 

Mudanças importantes ocorreram com a promulgação do Decreto 3.551/2000, 

e a metodologia do Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) foi produzida 

para identificação de bens culturais ainda não protegidos ou salvaguardados. 

Em 2004, o IPHAN foi reestruturado e, pela primeira vez, os setores foram 

subdivididos em função da natureza dos objetos
29

. Os inventários de bens culturais, já 

                                                 
28 O INBMI foi financiado por um convênio estabelecido com a Fundação Vitae. O INBI-SU foi 

executado com recursos do IPHAN e, posteriormente, com recursos do Programa Monumenta/BID, foi 

aplicado em inúmeras cidades tombadas. Alguns desses inventários foram parcialmente reproduzidos nas 

Publicações do Senado Federal (REZENDE, 2007a, 2007b, 2007c, 2007d). 

29 Com a nova temática do patrimônio imaterial ocorreram transformações significativas no campo de 

patrimônio e na instituição, que passou a se organizar em função da natureza dos bens culturais, com a 

criação dos departamento de Patrimônio Material e Fiscalização (Depam) e Departamento de Patrimônio 

Imaterial (DPI) e a incorporação do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP), 

anteriormente ligado à Fundação Nacional de Artes (Funarte). Foram também criadas a Coordenação-

Geral de Pesquisa, Documentação e Referência (Copedoc) e a Coordenação-Geral de Promoção 

(Cogeprom) (Regimento Interno do IPHAN, Decreto Presidencial nº 5.040/2004). Novos problemas 

passaram a fazer parte da problemática da preservação cultural e se intensificaram os contatos com outros 

setores como meio ambiente, turismo, propriedade industrial, Fundação Nacional do Índio (Funai). O 

Decreto Presidencial nº 6.844/2009 criou o Regimento Interno atualmente em vigor. Nele, a Copedoc e a 



incorporados à rotina institucional, passavam a ser organizados dentro desses novos 

setores, mantendo-se a perspectiva já consolidada dos padrões nacionais. Além do 

INRC, novas metodologias de inventário, especialmente das cidades protegidas, foram 

testadas, enfrentamentos sobre os sentidos e finalidades dessa ação ocorreram sem, 

contudo, perder-se de vista a necessidade inaugurada e consolidada, nesse processo, de 

estabelecimento de metodologias de aplicação nacional. 

 

Cenários da pesquisa no campo do patrimônio hoje 

 

Qual o papel de uma área de pesquisa no IPHAN dentro dessas novas 

configurações do campo do patrimônio e da própria instituição como um todo? 

A reformulação de 2004 consolidava a associação das áreas de documentação e 

pesquisa, e junto a elas foi criada uma área voltada para a formação profissional. No 

âmbito da pesquisa, já sem a frente dos inventários, esse novo setor se dedicaria à 

memória da preservação do patrimônio cultural no Brasil, a história da história, como 

vimos com Nora, investigando as representações acerca do patrimônio, a instituição e 

suas práticas. A formação profissional no campo interdisciplinar do patrimônio foi 

também aí planejada associadamente às pesquisas, visando à formação de agentes 

críticos para o campo do patrimônio em geral.  

Para isso foram implementados programas de formação, referência e pesquisa. 

Para a formação profissional no campo do patrimônio foi criado o Programa de 

Especialização em Patrimônio (PEP), curso de especialização transformado em 

Mestrado Profissional em 2010, de caráter interdisciplinar e fundeado na ideia da 

estreita relação entre conhecimentos teóricos e sua aplicabilidade para uma prática 

problematizadora e reflexiva. 

Tendo como meta a produção de obras de referência, foram implementados 

projetos com a finalidade de produzir ferramentas para subsidiar discussões conceituais 

relativas ao patrimônio cultural
30

. E para o desenvolvimento da investigação sobre a 

memória da preservação do patrimônio cultural e disseminação do acervo documental 

da instituição foram executados projetos de pesquisa sobre o pensamento e as práticas 

                                                                                                                                               
Cogeprom passaram a integrar o Departamento de Articulação e Fomento (DAF). 

30 Tal como o projeto Dicionário IPHAN de Patrimônio Cultural, para dotar o IPHAN de uma obra de 

referência, com a criação de uma rede de colaboradores no Portal do IPHAN. Para a apresentação do 

projeto em andamento, ver IPHAN (2008b).  



institucionais, a partir da documentação conservada nos arquivos do IPHAN 
31

. 

No sentido de promover o intercâmbio de conhecimento e experiências, 

contribuindo para a constituição de uma rede de pesquisadores e profissionais do campo 

do patrimônio, foram implantadas medidas específicas. 

Tiveram início as oficinas de pesquisa no Rio de Janeiro com a intenção de 

constituir um fórum de debate e reflexão interdisciplinar dos técnicos da instituição. A 

primeira Oficina de Pesquisa, realizada em 2007, teve como tema A pesquisa histórica 

no IPHAN. Contou com a presença de técnicos de diferentes áreas de formação e de 

vários setores institucionais
32

. O documento final do encontro afirmava seu objetivo: 

“[...] consolidar o foco da área de pesquisa e referência da Copedoc na produção de uma 

memória institucional e da preservação, por meio de estudos sobre a gestão do 

patrimônio no Brasil” (IPHAN, 2008a, p. 137). As edições seguintes da Oficina de 

Pesquisa se organizaram a partir das inscrições dos técnicos do IPHAN para 

apresentação de comunicações, perfazendo, anualmente, uma média de 22 trabalhos 

apresentados, além de palestrantes convidados. Ao final das oficinas, as assembleias 

produzem um documento final do encontro e definem a temática da próxima oficina
33

. 

As oficinas de pesquisa são evidências do vigor das pesquisas desenvolvidas nas frentes 

de ação institucional, isto é, aplicadas à prática. Os trabalhos apresentados buscam 

refletir sobre problemas de todo tipo, teórico-conceituais, políticos, legais, sociais, 

éticos, enfrentados na proteção e gestão do patrimônio, em geral por meio de estudos de 

casos. Como se pode ver nos Anais publicados (IPHAN, 2008a; 2010) e na 

programação das seis oficinas realizadas, predomina a problematização da experiência e 

a exposição das alternativas encontradas para o debate. 

Ainda no sentido de estimular o desenvolvimento de pesquisas sobre as políticas 

de patrimônio cultural, foi lançado o Edital para Seleção de Pesquisas, que apoia 

pesquisadores interessados em estudar as ações e políticas de preservação do patrimônio 

cultural no Brasil, considerando-se as diferentes iniciativas de setores da sociedade 

                                                 
31 Tal como o projeto Consultores da Unesco no Brasil, para divulgar os relatórios de missão dos 

consultores da Unesco que estiveram no Brasil entre as décadas de 1960 e 1970. O primeiro resultado 

dessa pesquisa pode ser visto em Leal (2009). 

32 Foram organizadas duas mesas redondas, com historiadores antigos na casa e convidados externos, e 

três conferências, dos historiadores Sidney Chalhoub ((Universidade Estadual de Campinas – Unicamp) e 

Manuel Salgado Guimarães (Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ) e da conselheira do 

Conselho Consultivo do IPHAN, Cecília Londres Fonseca. 

33 As temáticas foram: II. Metodologia de Pesquisa e Multidisciplinaridade no IPHAN – 2008; III. A 

questão do nacional no IPHAN – 2009; IV. Patrimônio e fronteiras – 2010; V. Patrimônio e políticas 

públicas – 2011; VI. Patrimônio e legislação – 2014. Para a sétima edição em 2015, a temática prevista é 

Patrimônio em redes. 



brasileira (de caráter público ou privado)
34

. 

Uma série de publicações – espaço privilegiado para a sistematização e 

realização de pesquisas e diálogo com estudiosos do campo, conforme já nos referimos 

anteriormente – passaram a ser produzidas nesse setor. Elas abriram e abrem espaço 

para o intercâmbio de ideias no campo do patrimônio no sentido amplo, isto é, com as 

instituições de patrimônio e a rede de agentes e agências envolvidos de algum modo 

com essa prática. Foram criadas a série Pesquisa e Documentação, voltada para a 

publicação da documentação do Arquivo com a sua contextualização e investigações a 

seu respeito, e a série Patrimônio: Práticas e Reflexões, que tem publicado os Anais das 

oficinas e monografias finais de alunos do Mestrado Profissional. A série Memórias do 

Patrimônio tem recuperado e publicado de modo contextualizado depoimentos de 

antigos funcionários e produzido novas entrevistas (THOMPSON, 2009; 2010). Os 

Catálogos Comentados de Literatura Infanto-Juvenil: Patrimônio e Leitura têm 

oferecido instrumentos de referência de cunho educativo e promocional sobre o 

patrimônio cultural (REZENDE, 2007e; 2009; 2012). Essas séries são evidências da 

consolidação de uma área de pesquisa na instituição. 

A parceria, referida anteriormente, entre o IPHAN e a Universidade, por meio da 

dupla inserção do arquiteto nas instituições acadêmicas e de patrimônio, estende-se hoje 

para outras áreas de formação, configurando-se de forma diversa. Ela ocorre na 

atualidade não tanto pela inserção concomitante nas duas áreas, mas por meio de 

parcerias em projetos diversificados e pareceres, de editais para desenvolvimento de 

projetos de pesquisas e inventários lançados pelo IPHAN e demais agências e 

executados, em geral, por pesquisadores ligados à Universidade
35

. 

Fora da alçada e controle das instituições de patrimônio, expande-se também um 

campo de estudos no meio acadêmico de ensino, pesquisa e extensão, em diversas áreas 

disciplinares. Inúmeros grupos de pesquisa voltados para o patrimônio cultural são 

registrados no portal do CNPq, bem como várias linhas de pesquisa em programas de 

pós-graduação de diversas áreas têm foco nessa temática, compondo, em conjunto, um 

corpo expressivo de pesquisadores. Com dinâmicas próprias, criam novas realidades 

                                                 
34 Por meio de um processo de seleção pública são escolhidos projetos para serem desenvolvidos ao 

longo de um ano por pesquisadores que recebem uma bolsa de pesquisa e têm como produto final uma 

monografia. 

35 O IPHAN se tornou gestor de projetos desenvolvidos por pesquisadores ligados às universidades e 

ongs. Isso pode ser constatado numa breve visita ao site do IPHAN para ver os inúmeros editais 

publicados. Seria interessante realizar um levantamento sistemático dessas parcerias, verificando tipos, 

temas, profissionais envolvidos, finalidades etc. 



nesse campo como parceiros ou não das instituições de patrimônio
36

. Na perspectiva da 

formação profissionalizante, cursos de especialização em patrimônio cultural têm sido 

criados, voltados para a formação de professores e de agentes culturais em municípios. 

O tema tem sido incorporado também nas grades curriculares de diferentes áreas de 

formação, além das áreas de Arquitetura e Museologia, citadas anteriormente, não mais 

somente destinadas a estudar o patrimônio cultural em si, mas principalmente as 

políticas de preservação do patrimônio cultural
37

. 

É fato que a política de preservação do patrimônio cultural está hoje presente 

num amplo leque de instituições de patrimônio e de pesquisa, com uma variedade de 

focos e finalidades que apontam a gama de interesses multifacetada que essa temática 

envolve. Trata-se de uma interação dialógica, cujos efeitos se fazem sentir em todas as 

direções, sem necessariamente se definirem os pontos de partida e chegada. 

Desde 1988, graças aos processos de redemocratização do país, novas políticas 

voltadas para o reconhecimento da diversidade cultural brasileira foram instituídas. No 

âmbito do patrimônio cultural, isso ocorreu especialmente a partir dos anos 2000, com a 

instalação do Programa Nacional de Patrimônio Imaterial pelo Ministério da Cultura. 

As culturas afrodescendentes se tornaram temas de estudos e têm recebido 

atenção das políticas de construção de uma identidade brasileira assentada na 

diversidade cultural
38

. Nesse movimento, insere-se a patrimonialização de artefatos, 

bens e práticas culturais relacionados às suas culturas. Incluem-se também os debates 

em torno do tombamento dos remanescentes de quilombos, a concessão da posse da 

terra às comunidades quilombolas, problemas complexos que envolvem interesses 

relacionados à propriedade privada no Brasil. Ocorre também uma expressiva 

renovação historiográfica em torno da temática da escravidão e do negro no Brasil, que 

tem alterado profundamente a imaginação da nação, para usar a noção de Benedict 

Anderson (2008), e a configuração do patrimônio cultural brasileiro. 

                                                 
36 Em um rápido levantamento na base de dados de Grupos de Pesquisa do CNPq com o termo 

patrimônio cultural na grande área das Ciências Humanas, foram listados 44 grupos de pesquisa 

existentes há mais de cinco anos. Ao expandir a pesquisa para todos os grupos existentes, apresentam-se 

129 grupos. Com o uso do termo patrimônio, aparecem 320 grupos. 

37 Um levantamento sistemático a respeito da presença desse assunto em cursos de graduação, bem como 

dos cursos de especialização existentes e das abordagens adotadas, está por ser feito e poderia trazer 

surpresas interessantes para entendimento da disseminação e das apropriações do tema na sociedade 

brasileira.  

38 Quanto ao desenvolvimento dos estudos sobre afrodescendentes no Brasil, a busca na base de dados de 

Grupos de Pesquisa do CNPq, circunscrevendo a grande área de Ciências Humanas e filtrando com o 

termo afrodescendentes são apresentados 29 grupos ao todo e, com os termos África e Brasil, 36 grupos 

aparecem. 



Os debates e a intensa produção historiográfica, por meio do mergulho em novas 

fontes e possibilidades interpretativas, ocorridos nas últimas décadas em diversas áreas 

temáticas, têm cumprido um papel importante na desconstrução de interpretações 

consagradas acerca de processos históricos e têm colaborado para serem forjados novos 

objetos de patrimonialização – demonstrando que questões ou temas clássicos da 

história, como a escravidão no Brasil, podem se apresentar como novos temas no campo 

da preservação cultural e, numa via de mão dupla, promover um repensar sobre práticas 

políticas e pressupostos teóricos. Pode-se afirmar que profundas transformações se dão 

nos alicerces do conhecimento acerca do tema, com a inclusão de novos agentes sociais 

nos processos de construção desse conhecimento. Em alguns casos, as novas 

interpretações da história têm favorecido as mudanças nas políticas
39

. É justamente 

nessa trilha que mais claramente se encontram as evidências hoje incontornáveis dos 

sentidos da pesquisa nas instituições de patrimônio, em diálogo com a produção de 

conhecimento acadêmico, numa via de mão dupla, a se repensarem por meio do 

envolvimento com as políticas e os movimentos sociais de modo geral. Essa interação é 

profícua, criativa e transformadora ao levar em conta a historicidade dos critérios de 

atribuição de valor de patrimônio no Brasil, colhendo os frutos das relações entre as 

políticas de preservação do patrimônio cultural e a produção do conhecimento, ambas 

comprometidas eticamente com a construção dos meios para que a cidadania floresça. 

Pensamos que as lutas pela construção da democracia, de cidadania e do efetivo 

direito à memória e ao esquecimento se encontram dentro do universo de expectativas 

em torno dos efeitos da proteção ao patrimônio cultural hoje, tendo na produção de 

conhecimento uma das ferramentas disponíveis para alcançá-las. 
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